Comarca da Capital - 38ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Rosado De Souza
Processo nº 0399435-46.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de ressarcimento no valor de cerca de R$ 346847,97, correspondente a movimentações não reconhecidas pela autora, e além de indenização por danos morais disso resultantes. Afirma que, diante dos constantes bloqueios de sua conta após a realização de operações, foi orientada a trocar o I-Token por cartão, tendo alterado sua senha por três vezes, de modo que não acessou sua conta do dia 06 ao dia 09/08/2012, surpreendendo-se com a movimentação de vultosa quantia durante esse príodo. Citada, a ré contestou às fls. 52/58, a argumentar, em síntese, que a senha é pessoal e intransferível, só podendo ser acessada pelo cartão que estaria, ou deveria estar, em mãos exclusivamente da autora. Considera, portanto, improvável a movimentação sem anuência da própria cliente e conclui que não incorreu em qualquer falha. Na AIJ cuja ata se vê às fls. 142 foi colhido o depoimento pessoal da autora. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de relação de consumo, uma vez que autora e ré se subsume perfeitamente aos conceitos referidos nos arts 2º e 3º da Lei 8078/90. A hipótese dos autos seria mais uma dentre tantas outras relacionados a movimentações impugnadas em conta, não fosse o enorme vulto das quantias movimentadas e a circunstância de que a autora franqueia ao pai o acesso à sua conta para a realização de depósitos e transferências relacionados à empresa que ele administra. Por esse motivo, a ré formulou em audiência diversas perguntas pertinentes a possíveis destinatários das transferências, talvez sócios do pai da autora. Embora em contestação nada tenha sido especificado a esse respeito, em audiência várias perguntas foram formuladas a indicar a ciência pela ré dos destinatários de pelo menos parte daqueles valores. Se, por um lado, é verdade que o acesso franqueado pela autora para depósitos e transferências relacionados a atividades empresariais de seu pai torna menos crível a versão da inicial, no sentido de que todas aquelas quantias tenham sido indevidamente movimentadas, por outro, a partir do momento em que a ré demonstra em audiência dispor de dados sobre cada uma das transferências, sem, contudo, produzir provas baseadas nesses dados, como testemunhas, documentos, ou informações sobre a empresa do pai da autora - bastando-se em utilizar esses elementos para formular perguntas - não dispõe o juízo de subsídios mais consistentes para concluir tenha a autora consentido realmente em todas aquelas operações. Trabalha-se, então, com as regras de distribuição do ônus da prova, para concluir-se que, com relação aos valores de R$ 28.174,38 e R$ 53.000,00, a própria autora reconhece o estorno já efetivado. Com relação aos R$ 70.000,00 transferidos a alguém de nome Jamile, a ré veio informar tratar-se da sócia do pai da autora, enquanto a autora afirma que a destinatária dos valores seria ex-sócia de seu pai e teria dito que recebeu tal quantia de outra pessoa e já a teria devolvido. Aqui, tenho que maiores esclarecimentos seriam exigíveis não apenas da ré, mas também da autora, dada a relação existente em algum momento entre o seu pai e a beneficiária dos valores. Nenhuma das pessoas envolvidas foi arrolada por quem quer que fosse No que diz respeito às demais rubricas indicativas de pagamento de títulos, poderia a ré haver impugnado cada uma delas, comprovando a que títulos se referissem. Assim, resta acolher o pedido de ressarcimento, com a exclusão dos valores de R$ 28.174,38 + R$ 53.000,00 (já estornados ) + 70.000,00 (quantia transferida à pessoa de nome Jamile). O estorno deverá totalizar, portanto, R$ 195.673,59 Não há dano moral a ser reparado, uma vez que a questão repercutiu apenas sobre a esfera patrimonial da autora. Do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré à devolução da quantia de R$ 195.673,59, corrigida e acrescida de juros em 1% ao mês, a partir da data das movimentações. Condeno a ré em custas e honorários, fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
